


Edição 4.285 | Ano 8
21 de agosto de 2026

Página 2

ÍNDICE
AVISO

AVISO . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
DECISÃO ADMINISTRATIVA DE EXTINÇÃO UNILATERAL DO CONTRATO Nº 051/2026 . . . . . . . . . . . . . . . . . . .

PORTARIA
PORTARIA Nº 1.098, DE 21 DE AGOSTO DE 2026 - LICENÇA PARA TRATAMENTO DE SAÚDE - MARIA

ISABEL MOURA DE OLIVEIRA ARAUJO . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
PORTARIA Nº 1.099, DE 21 DE AGOSTO DE 2026 - LICENÇA GESTAÇÃO - EDISSONIA SILVA DOS REIS . .

RESOLUÇÃO
RESOLUÇÃO CMAS N.º 10/2026 - DISPÕE SOBRE CRITÉRIOS E PRAZOS PARA A CONCESSÃO DOS BE-

NEFÍCIOS EVENTUAIS E ALTERA A RESOLUÇÃO CMAS N.º 13/2022 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .

Certificação Digital: N362IOYR-JHFZG0ZE-LCFSUUU6-ATLLKJI6
Versão eletrônica disponível em: https://www.jacobina.ba.gov.br



 

ESTADO DA BAHIA 
PREFEITURA DE JACOBINA 
CNPJ 14. 197.586/0001-30 - Rua Senador Pedro Lago, 40, Centro, Jacobina- Bahia 
Telefone: (74) 3621-2590 

 

 

 

 

 

 

 

 

PREFEITURA MUNICIPAL DE JACOBINA/BA 

 

AVISO DE CONVOCAÇÃO  

APRESENTAÇÃO DE COTAÇÃO  

 

Tendo em vista o princípio da publicidade, a Prefeitura Municipal de Jacobina, com sede na Rua Senador Pedro Lago, n º 40, Centro, na 

Cidade de Jacobina /Estado da Bahia, inscrita no CNPJ sob o nº 14.197.586/0001-30, neste ato representado pela Prefeita Municipal  

Valdice Castro Vieira da Silva, brasileira, portadora do RG nº 93.522.544 SSP/BA e CPF nº 185.050.905-00, vem tornar público a 

convocação de empresas interessadas e que sejam do ramo, para apresentarem cotação de preços, cujo objeto é:  

 

Contratação de empresa especializada para fornecimento de Buganvília/Bougainvillea (Bougainville), cor lilás, 40 unidades, 

plantas ornamentais de porte mínimo de 1,00 metro de altura, com circunferência mínima de 1,80 metro, apresentando bom 

desenvolvimento vegetativo, aspecto saudável, vigoroso e adequado para plantio paisagístico. As plantas deverão ser entregues em 

boas condições fitossanitárias, sem pragas ou doenças aparentes, com folhagem e estrutura compatíveis com o porte especificado. 

 

Os interessados deverão solicitar o Modelo de Cotação a serem apresentados através do e-mail: cotacao@jacobina.ba.gov.br. As cotações 

poderão ser apresentadas presencialmente no protocolo geral da Prefeitura situado na Rua Senador Pedro Lago, 40, Centro, Jacobina- 

Bahia, das 08h às 14h, ou enviadas para o e-mail informado acima. O período para acolhimento das cotações será de 3 (três) dias úteis a 

partir desta publicação. Em caso de dúvidas, as empresas interessadas poderão entrar em contato via e-mail com o Setor de Compras ou no 

endereço citado acima. Jacobina-Ba, 21 de agosto de 2026. Valdice Castro Vieira da Silva - Prefeita Municipal. 
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DECISÃO ADMINISTRATIVA DE EXTINÇÃO UNILATERAL DO CONTRATO 

 

PREGÃO ELETRÔNICO Nº 007/2026 

CONTRATO ADMINISTRATIVO Nº 051/2026 

CONTRATADA: ENTERPRISE LOCADORA RENT A CAR LTDA. 

CNPJ: 40.833.967/0001-79 

OBJETO: Locação de veículos automotores, sem condutor e sem fornecimento de combustível. 
 

VALOR CONTRATUAL: R$ 259.999,92. 

DECISÃO ADMINISTRATIVA 

Trata-se de procedimento administrativo relacionado à execução do Contrato Administrativo nº 
051/2026, celebrado entre o Município de Jacobina e a empresa ENTERPRISE LOCADORA 
RENT A CAR LTDA., inscrita no CNPJ nº 40.833.967/0001-79, tendo por objeto a locação de 
veículos automotores, sem condutor e sem fornecimento de combustível. 

Conforme documentação constante dos autos e Relatório Conclusivo apresentado pela 
Secretaria Municipal de Transportes, foi expedida Ordem de Serviço em 05 de maio de 2026, 
determinando à contratada o início da execução do objeto. Não obstante a ordem regularmente 
expedida e o longo período transcorrido, a empresa não disponibilizou os veículos contratados, 
não iniciou a execução e não apresentou justificativa formal para o inadimplemento.  

O histórico de comunicação eletrônica juntado ao procedimento comprova o encaminhamento 
da Ordem de Serviço pela Administração e demonstra a posterior remessa da notificação 
destinada ao exercício do contraditório.  

Em razão da permanência da inexecução, foi expedida, em 10 de agosto de 2026, Notificação 
Prévia para Extinção Unilateral do Contrato, por meio da qual foram expostos os fatos e 
fundamentos da medida pretendida e assegurado à contratada prazo de 48 (quarenta e oito) 
horas para apresentação de manifestação escrita e documental.  

A referida notificação foi encaminhada, em 11 de agosto de 2026, às 09h40, para o endereço 
eletrônico enterpriselocadora78@gmail.com, cadastrado pela empresa para comunicação com 
a Administração no âmbito da relação contratual.  

Transcorrido o prazo concedido, não houve apresentação de manifestação, defesa ou 
justificativa, conforme Certidão de Decurso de Prazo juntada ao procedimento. 

Está, portanto, suficientemente demonstrado que a Administração oportunizou à contratada 
conhecimento prévio dos fatos e possibilidade de manifestação antes da decisão extintiva. 

O art. 137 da Lei nº 14.133/2021 estabelece que a extinção contratual deverá ser formalmente 
motivada nos autos, assegurados o contraditório e a ampla defesa, constituindo motivos para a 
medida, entre outros, o não cumprimento de cláusulas, especificações ou prazos e o 
desatendimento de determinações regulares emitidas pela autoridade responsável pela 
execução ou por autoridade superior.  
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No presente caso, ambas as situações encontram correspondência nos fatos documentados. A 
empresa deixou de iniciar a execução apesar da Ordem de Serviço regularmente expedida e, 
mesmo após nova provocação administrativa, permaneceu sem prestar o serviço ou apresentar 
justificativa. 

O art. 138, inciso I, da Lei nº 14.133/2021 autoriza a extinção do contrato por ato unilateral e 
escrito da Administração, ressalvando apenas a hipótese de descumprimento decorrente de 
conduta da própria Administração. Seu §1º exige que a medida seja precedida de autorização 
escrita e fundamentada da autoridade competente e reduzida a termo no respectivo processo.  

Não se identifica nos autos qualquer elemento que atribua a inexecução a comportamento do 
Município. Ao contrário, a Administração expediu a ordem necessária ao início da prestação e 
reiterou formalmente a necessidade de solução, sem resposta efetiva da contratada. 

A permanência do contrato, nas circunstâncias verificadas, não atende ao interesse público, pois 
mantém formalmente vinculado à Administração um fornecedor que não iniciou qualquer parcela 
da execução, ao mesmo tempo em que subsiste necessidade urgente dos veículos e 
equipamentos que constituíram a razão da contratação. 

A situação também apresenta, em tese, características da infração administrativa prevista no art. 
155, inciso III, da Lei nº 14.133/2021, correspondente a dar causa à inexecução total do contrato. 
A apuração sancionatória, entretanto, possui finalidade e garantias próprias e não se confunde 
com a presente decisão de extinção.  

A eventual aplicação das sanções de impedimento de licitar e contratar ou declaração de 
inidoneidade exige processo de responsabilização conduzido por comissão competente, com 
intimação da contratada para apresentação de defesa escrita e indicação das provas pretendidas 
no prazo de quinze dias úteis, conforme art. 158 da Lei nº 14.133/2021.  

Diante disso, DECIDO: 

I – EXTINGUIR UNILATERALMENTE o Contrato Administrativo nº 051/2026, celebrado entre o 
Município de Jacobina e a empresa ENTERPRISE LOCADORA RENT A CAR LTDA., CNPJ nº 
40.833.967/0001-79, com fundamento nos arts. 137, incisos I e II, e 138, inciso I e §1º, da Lei nº 
14.133/2021, diante da inexecução do objeto e do descumprimento da determinação 
administrativa para início da prestação; 

II – RECONHECER, à vista dos elementos atualmente constantes dos autos, que não houve 
início da execução do objeto contratual, determinando ao fiscal e ao setor responsável que 
certifiquem a inexistência de serviços prestados, medições, liquidações ou pagamentos 
pendentes em favor da contratada, ressalvada eventual situação documentalmente comprovada 
em sentido diverso; 

III – DETERMINAR A INSTAURAÇÃO DE PROCESSO ADMINISTRATIVO SANCIONATÓRIO 
AUTÔNOMO, destinado à apuração da responsabilidade da empresa pelos fatos que 
culminaram na extinção do Contrato nº 051/2026, especialmente quanto à possível ocorrência 
da infração administrativa prevista no art. 155, inciso III, da Lei nº 14.133/2021, sem prejuízo da 
capitulação definitiva decorrente da instrução processual; 

IV – DETERMINAR que o processo sancionatório assegure integralmente o contraditório e a 
ampla defesa e observe o procedimento legal correspondente às sanções cuja aplicação se 
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mostrar potencialmente cabível, inclusive o disposto no art. 158 da Lei nº 14.133/2021, quando 
pertinente;  

V – DETERMINAR, caso tenha sido prestada garantia contratual, a adoção das providências 
legalmente cabíveis perante o respectivo emitente, inclusive a comunicação acerca da apuração 
do descumprimento contratual; 

VI – DETERMINAR a imediata intimação da contratada acerca da presente decisão, utilizando-
se, dentre os meios disponíveis, o endereço eletrônico enterpriselocadora78@gmail.com, 
cadastrado perante a Administração, cientificando-a expressamente de que da decisão de 
extinção unilateral cabe recurso administrativo no prazo de 3 (três) dias úteis, contado da 
intimação, nos termos do art. 165, inciso I, alínea “e”, da Lei nº 14.133/2021;  

VII – DETERMINAR ao Setor de Contratos que proceda aos registros, anotações e providências 
de publicidade decorrentes da extinção contratual; 

VIII – DETERMINAR, diante da necessidade urgente do objeto, que o Setor de Licitações e 
Contratos adote imediatamente as providências preparatórias necessárias à substituição da 
contratada, examinando prioritariamente a convocação dos demais licitantes classificados no 
Pregão Eletrônico nº 007/2026 para contratação do remanescente do serviço, observada a 
ordem classificatória e os requisitos previstos no art. 90, §7º, da Lei nº 14.133/2021;  

IX – DETERMINAR que eventual formalização da contratação substitutiva observe a situação 
jurídica da presente decisão, inclusive eventual recurso administrativo interposto pela contratada, 
uma vez que os recursos previstos na Lei nº 14.133/2021 possuem efeito suspensivo até decisão 
final da autoridade competente.  

Publique-se. Intime-se. Cumpra-se. 

Jacobina/BA, 19 de agosto de 2026. 

VALDICE CASTRO VIEIRA DA SILVA 

Prefeita Municipal de Jacobina 
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 PORTARIA Nº 1.098, DE 21 DE AGOSTO DE 2026 

 

 

Concede licença para tratamento de saúde à servidora 

MARIA ISABEL MOURA DE OLIVEIRA ARAUJO, e dá 

outras providências. 

 

A PREFEITA MUNICIPAL DE JACOBINA, ESTADO DA BAHIA, no uso de suas atribuições que 

lhe são conferidas pela legislação em vigor. 

   

R E S O L V E: 

 

Art. 1º Conceder licença para tratamento de saúde, pelo período de 90 (noventa) dias à 

servidora MARIA ISABEL MOURA DE OLIVEIRA ARAUJO, lotada na Secretaria Municipal da Educação e 

Cultura do Município de Jacobina, como prevê o artigo 89, inciso I e artigo 91, da Lei nº 1.227, de 27 de 

dezembro de 2013, iniciando-se em 19/08/2026 e terminando em 16/11/2026. 

                        

Art. 2º Esta Portaria retroage a data de 19 de agosto de 2026, revogadas as disposições em 

contrário. 

 

Gabinete da Prefeita, 21 de agosto de 2026. 

 

Valdice Castro Vieira da Silva 

Prefeita 

 

 

Roberval Henrique Ferreira 

Secretário Municipal da Educação e Cultura 
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PORTARIA Nº 1.099, DE 21 DE AGOSTO DE 2026 

 

 

Concede licença gestação à servidora EDISSONIA SILVA 

DOS REIS, e dá outras providências. 

 

A PREFEITA MUNICIPAL DE JACOBINA, ESTADO DA BAHIA, no uso de suas atribuições que 

lhe são conferidas pela legislação em vigor. 

   

R E S O L V E: 

 

Art. 1º Conceder licença gestação, pelo período de 120 (cento e vinte) dias à servidora 

EDISSONIA SILVA DOS REIS, lotada na Secretaria Municipal de Educação e Cultura do Município de 

Jacobina, como prevê o artigo 100, § 1º, da Lei nº 1.227, de 27 de dezembro de 2013, iniciando-se em 

17/08/2026, e terminando em 14/12/2026. 

                        

Art. 2º Esta Portaria retroage a data de 17 de agosto de 2026, revogadas as disposições em 

contrário. 

 

Gabinete da Prefeita, 21 de agosto de 2026. 

 

 

Valdice Castro Vieira da Silva 

Prefeita 

 

 

 

Roberval Henrique Ferreira  

Secretário Municipal da Educação e Cultura 
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CONSELHO MUNICIPAL DE ASSISTÊNCIA SOCIAL DO MUNICÍPIO DE JACOBINA/BA 

Resolução CMAS n.º 10, de 21 de agosto de 2026. 

 

Dispõe sobre critérios e prazos para a concessão dos 
BENEFÍCIOS EVENTUAIS em razão de nascimento, morte, 
vulnerabilidade temporária e calamidade pública no 
âmbito da Política Municipal de Assistência Social e altera 
a Resolução CMAS n.º 13/2022.  

 

O CONSELHO MUNICIPAL DE ASSISTÊNCIA SOCIAL (CMAS) DE JACOBINA, ESTADO DA BAHIA, no uso de 

suas atribuições, conferidas pela Lei Orgânica da Assistência Social (LOAS), Lei n.º 8.742, de 07 de 

dezembro de 1993, e pela Lei Municipal n.º 1.464, de 12 de dezembro de 2017, que dispõe sobre o Sistema 

Único da Assistência Social do Município de Jacobina/BA, 

 

CONSIDERANDO o Artigo 22 da Lei Orgânica de Assistência Social (LOAS), Lei n.º 8.742/1993, 

que define os BENEFÍCIOS EVENTUAIS em virtude de nascimento, morte, situações de vulnerabilidade 

temporária e de calamidade pública; 

CONSIDERANDO a Lei Municipal do SUAS, Lei n.º 1.464/2017, que dispõe sobre a 

regulamentação da concessão de BENEFÍCIOS EVENTUAIS pela Política Municipal de Assistência Social e dá 

outras providências; 

CONSIDERANDO a Resolução do Conselho Municipal de Assistência Social (CMAS) n.º 

26/2025, de 11 de dezembro de 2025, que dispõe sobre a aprovação do Plano Municipal de Assistência 

Social (PMAS) 2026-2029 do município de Jacobina/BA, que amplia o valor do Aluguel Social em 33,4% 

(R$ 600,00); 

CONSIDERANDO a Resolução do Conselho Nacional de Assistência Social (CNAS) n.º 213, de 

28 de outubro de 2025, que estabelece parâmetros orientadores para os Conselhos Estaduais, Municipais 

e do Distrito Federal de Assistência Social na deliberação de critérios e prazos para a provisão dos 

benefícios eventuais, conforme o Artigo 22 da Lei n.º 8.742/1993; 

CONSIDERANDO que a Proteção Social Especial exige respostas rápidas e integradas e que 

os Benefícios Eventuais, em se tratando de concessão através do CREAS, devem possuir natureza imediata 

e protetiva para que violências não sejam reproduzidas nem agravadas em casos onde outras violações já 

existem, consoante o Protocolo de Gestão Integrada de Serviços, Benefícios e Transferências de Renda no 

âmbito do SUAS — Resolução CIT n.º 07, de 10 de setembro de 2009 —, uma vez que submeter usuários 

a burocracias excessivas é revitimização institucional. 
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R E S O L V E:  

 

Art. 1º Estabelecer critérios e prazos para a provisão de BENEFÍCIOS EVENTUAIS em virtude de 

nascimento, morte, situações de vulnerabilidade temporária e de calamidade pública no âmbito municipal 

da Política Pública de Assistência Social, em consonância com a Lei Municipal n.º 1.464, de 12 de 

dezembro de 2017, para residentes no Município de Jacobina/BA; em nível de Proteção Social Básica e 

Especial. 

  

Art. 2º Os BENEFÍCIOS EVENTUAIS, previstos no Artigo 22 da LOAS, e segundo a NOB/SUAS, visam 

ao pagamento de auxílio por natalidade, por morte, ou para atender necessidades advindas de situações 

de vulnerabilidade temporária, com prioridade para a criança, a família, a pessoa idosa, a pessoa com 

deficiência, a gestante, a nutriz, e as vítimas de calamidade pública. São provisões suplementares e 

provisórias que são prestadas aos indivíduos e às famílias que delas necessitarem e que estejam dentro 

dos critérios para a concessão destes BENEFÍCIOS. 

§ 1º Destina-se aos cidadãos moradores do Município de Jacobina em vulnerabilidade e risco 

social ou pessoas em situação de rua (itinerantes, em caso de AUXÍLIO-FUNERAL e passagens) e às famílias 

com impossibilidade de arcar por conta própria com o enfrentamento de contingências sociais, cuja 

ocorrência provoca riscos e fragiliza a manutenção do indivíduo, a unidade da família e a sobrevivência 

dos seus membros. 

§ 2º Na comprovação das necessidades para a concessão de BENEFÍCIOS EVENTUAIS, são vedadas 

exigências que causem constrangimento, opressão, discriminação ou quaisquer outras formas de violação 

de direitos humanos das pessoas beneficiárias para a comprovação dos critérios de acesso. 

§ 3º As situações de vulnerabilidade e risco social que ensejam a concessão de benefícios 

eventuais são aquelas que estejam em consonância com as seguranças afiançadas pelo SUAS. 

 

Art. 3º São características dos BENEFÍCIOS EVENTUAIS: 

I - A eventualidade e a emergência que caracterizam a situação vivenciada pelos indivíduos 

e/ou pelas famílias; e 

II - A periodicidade para manutenção do BENEFÍCIO. 

§ 1º Não constitui critério para concessão de BENEFÍCIOS EVENTUAIS a exigência de 

cadastramento prévio no Cadastro Único (CadÚnico) ou a inserção de informações em outros cadastros 

e/ou plataformas digitais, sob pena de não alcançar o objetivo de proteção social às famílias. 

§ 2º A falta de documentação por parte de pessoas em situação de rua ou que residam em 

territórios afetados por desastres, ou ainda por migrantes, pessoas refugiadas ou apátridas sem 
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documentação de identificação nacional, não constitui impedimento para a concessão de BENEFÍCIOS 

EVENTUAIS. 

 

Art. 4º O BENEFÍCIO EVENTUAL, na forma de AUXÍLIO-NATALIDADE, constitui-se em uma prestação 

temporária, não contributiva da Assistência Social, para reduzir a vulnerabilidade provocada por 

nascimento de membro da família residente no Município. 

§ 1º O auxílio por natalidade atenderá, preferencialmente, aos seguintes aspectos: 

I - Necessidades do nascituro; 

II - Apoio à mãe no caso de morte do recém-nascido; 

III - Apoio à família no caso de morte da mãe; 

IV - Às gestantes que participarem dos grupos PAIF e/ou dos grupos de mulheres que 

constituem os Serviços ofertados pela Proteção Social Básica, no CRAS (Centro de Referência de 

Assistência Social); porém, não será condição excludente para concessão do BENEFÍCIO por quem dele 

necessitar. 

§ 2º Por meio do estudo de realidade social realizado pela Equipe Técnica da Proteção Social 

Básica (PSB) ou Proteção Social Especial (PSE), o BENEFÍCIO poderá ser concedido de 03 (três) maneiras: 

I - Bens de consumo; 

a) Os bens de consumo consistem no enxoval do recém-nascido, incluindo bens de vestuário, 

banheira e material de higiene pessoal; 

b) O BENEFÍCIO deve considerar o nascimento de gêmeos, trigêmeos e demais nascimentos 

múltiplos, garantindo-se a proporcionalidade dos itens de consumo concedidos por número de nascituros. 

II - Pecúnia, caso o Município não oferte bens de consumo; 

III - Ambas as formas. 

§ 3º Terá acesso a este BENEFÍCIO, gestantes maiores de idade (segundo o Código Civil, Lei n.º 

10.406, de 10 de janeiro de 2002, a maioridade plena passa a ser de 18 anos completos) ou adolescentes; 

famílias adotantes; mulheres que realizaram interrupção da gravidez, nas situações previstas em Lei; 

família do nascituro, caso a mãe esteja impossibilitada de requerer o benefício ou tenha falecido; genitora 

ou família que esteja em trânsito no Município e seja potencial usuária da assistência social; genitora 

atendida ou acolhida em unidade de referência do SUAS, conforme o Artigo 36 da Lei n.º 1.464/17. 

§ 4º O BENEFÍCIO, no caso do AUXÍLIO-ALIMENTAÇÃO, terá duração de 03 (três) meses, podendo 

ser prorrogado por mais um mês. 

§ 5º Para obtenção do BENEFÍCIO de que trata este artigo, deverá haver registro em Prontuário 

SUAS ou ser emitido um Parecer Social, com fundamentação da concessão, por um profissional do SUAS, 

inscrito em seu respectivo conselho de classe e lotado no CRAS ou CREAS, anexo aos seguintes 
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documentos: registro de nascimento do recém-nascido (quando houver), CPF da pessoa requerente e 

comprovante de residência. 

 

Art. 5º O AUXÍLIO-FUNERAL, BENEFÍCIO EVENTUAL por situação de morte, levando em consideração 

a sua característica de emergência, prevê requerimento de Benefício Eventual com sua devida 

especificação de bens de consumo, devendo ser feito por técnicos do SUAS ou SUS — lotados em hospitais 

ou Unidades de Pronto Atendimento (UPA) —, preferencialmente Assistentes Sociais e Psicólogos, com 

fundamentação da concessão, após a concessão do BENEFÍCIO, com a finalidade de identificar as 

vulnerabilidades sociais advindas após a morte do provedor ou membro da família. Deste modo, este 

estudo possibilitará encaminhamento para os demais serviços prestados pela Rede Socioassistencial de 

maneira a assegurar os mínimos sociais e garantir a dignidade do núcleo familiar, conforme a necessidade 

da pessoa requerente. Assim, o AUXÍLIO-FUNERAL terá duas maneiras de ser concedido: 

I - Bens de consumo; 

a) Urna mortuária; 

b) Vestimenta para o falecido; 

c) Outros itens para o velório. 

II - Prestação de serviço, conforme disponibilidade financeira; 

a) Translado funerário; 

b) Organização de Velório e Sepultamento; 

c) Deverá funcionar na forma de pronto atendimento, em plantão 24 horas. 

III - Pecúnia, caso o Município não ofereça os dois itens acima descritos. 

a) Será destinado para despesas de urna mortuária; velório e sepultamento; vestimenta para 

o falecido; translado funerário, conforme especificação do solicitante e disponibilidade financeira. 

§ 1º O BENEFÍCIO será concedido apenas se a pessoa falecida residisse ou cuja família resida 

no município, com sepultamento em cemitérios de Jacobina/BA, salvo pessoas em situação de rua e 

itinerantes.  

§ 2º O BENEFÍCIO, no caso do AUXÍLIO-ALIMENTAÇÃO, será concedido em casos de fragilidades 

advindas do falecimento, com duração de 03 (três) meses, podendo ser prorrogado por mais um mês. 

a) Para obtenção do BENEFÍCIO de que trata este parágrafo, haverá solicitação nos 

equipamentos que compõe a Secretaria Municipal da Assistência Social.  

b) Para obtenção do BENEFÍCIO de que trata o § 2º, deverá haver registro em Prontuário SUAS 

ou ser emitido um Parecer Social, com fundamentação da concessão, por um profissional do SUAS, inscrito 

em seu respectivo conselho de classe e lotado, preferencialmente, no CRAS de abrangência do território 

no qual a pessoa solicitante reside — que também pode ser usuário da Proteção Especial —, anexo aos 
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seguintes documentos: CPF da pessoa requerente; certidão de óbito ou declaração da instituição ou 

declaração médica; e comprovante de residência da pessoa falecida. 

 

Art. 6º O BENEFÍCIO prestado em situação de VULNERABILIDADE TEMPORÁRIA será ofertado a 

indivíduos ou famílias que estejam expostos às fragilidades vivenciadas em um momento eventual, 

elencados como riscos, danos e perdas sociais. 

§ 1º De acordo com o Artigo 39 da Lei Municipal n.º 1.464/2017, são considerados riscos, 

danos e perdas: 

I - Riscos: ameaça de sérios padecimentos; 

II - Perdas: privação de bens e de segurança de material; 

III - Danos: agravos sociais e ofensas. 

§ 2º Os riscos, danos e perdas podem decorrer de: 

I - Ausência de documentação; 

II - Necessidade de mobilidade intraurbana para garantia de acesso aos serviços e concessão 

dos benefícios socioassistenciais; 

III - Necessidade de passagem para outra unidade da Federação, com vistas a garantir a 

convivência familiar e comunitária; 

IV - Ocorrência de violência física, psicológica ou exploração sexual, no âmbito familiar, ou 

ofensa à integridade física do indivíduo; 

V - Perda circunstancial ocasionada pela ruptura de vínculos familiares e comunitários; 

VI - Processo de reintegração familiar e comunitária de pessoas idosas, com deficiência ou 

em situação de rua; crianças, adolescentes e mulheres em situação violência; e famílias que se encontram 

em situação de medida protetiva; 

VII - Ausência ou limitação de autonomia, de capacidade, de condições ou de meios próprios 

da família para prover as necessidades alimentares de seus membros; 

VIII - Necessidade temporária de moradia, decorrente de perdas, danos ou situação precária 

que coloque em risco a vida dos moradores, concedendo aluguel por um determinado tempo ou pelo 

tempo previsto para a recuperação do imóvel, através de programa específico referente a outras políticas 

públicas, caso exista no Município, conforme estabelecido no Artigo 9º; 

IX - Situação de abandono ou da impossibilidade de garantir abrigo aos filhos, garantia 

assegurada pelo Decreto n.º 6.307/2007. 
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Art. 7º Nos casos de ausência de documentação, necessidade de passagem intraurbana para 

garantia de acesso aos serviços e concessão dos benefícios socioassistenciais, e/ou passagem 

interestadual com vistas a garantir a convivência familiar e comunitária: 

§ 1º Esses BENEFÍCIOS de VULNERABILIDADE TEMPORÁRIA deverão ser articulados com os serviços 

de referência e contrarreferência dos equipamentos públicos da Secretaria Municipal da Assistência 

Social. 

§ 2º Na modalidade documentação, há que observar dois pontos específicos quanto à 

emissão: 

a) Nos casos de emissão de documentos sociais para pessoas transexuais e travestis, a 

pessoa requerente deverá ser encaminhada à Receita Federal, conforme dispõe o Decreto n.º 8.727, de 

abril de 2016; 

b) Nos casos de alteração do nome e/ou gênero em certidões de nascimento e casamento 

(com autorização do cônjuge), deverão ser encaminhadas ao Cartório de Registro Civil de Pessoas 

Naturais, por meio da declaração de hipossuficiência, conforme dispõe o Provimento n.º 73/2018, que 

assegura a gratuidade àqueles que não possuem condições de arcar com as custas de cartório. 

§ 3º A concessão de passagens não prevê o fornecimento de BENEFÍCIO para tratamento de 

saúde fora do domicílio. 

§ 4º A passagem intermunicipal, para atendimento de itinerantes, será fornecida no máximo 

02 (duas) vezes ao ano, mediante a comprovação da necessidade. 

 

Art. 8º No caso de ausência ou limitação de autonomia, de capacidade, de condições ou de 

meios próprios da família para prover as necessidades alimentares de seus membros, será ofertado o 

Benefício Eventual AUXÍLIO-ALIMENTAÇÃO por quem dele necessitar, de forma suplementar nas situações de 

vulnerabilidade temporária por falta ou dificuldade de acesso a alimentos. 

§ 1º O BENEFÍCIO será concedido por meio de: 

I - Bens de consumo: cesta básica (observando sua periodicidade). 

§ 2º O AUXÍLIO-ALIMENTAÇÃO terá duração de 03 (três) meses, podendo ser prorrogado por 

mais um mês, mediante avaliação da Equipe Técnica. 

§ 3º Para obtenção do BENEFÍCIO de que trata este artigo, deverá haver registro em Prontuário 

SUAS ou ser emitido um Parecer Social, com fundamentação da concessão, por um profissional do SUAS, 

inscrito em seu respectivo conselho de classe e lotado no CRAS ou CREAS, anexo aos seguintes 

documentos: CPF da pessoa requerente e comprovante de residência. 
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Art. 9º Para os casos de necessidade temporária de moradia, decorrente de perdas, danos 

ou situação precária que coloque em risco a vida dos moradores, será concedido o AUXÍLIO-MORADIA, 

comprovada a ausência de imóvel próprio. 

§ 1º O BENEFÍCIO terá duração de 03 (três) meses, podendo ser prorrogado por igual período, 

mediante avaliação da Equipe Técnica, com emissão de Parecer Técnico por um profissional do SUAS, 

inscrito em seu respectivo conselho de classe.  

§ 2º O valor do aluguel social, de que trata o AUXÍLIO-MORADIA, será fixado em até R$ 600,00 

(seiscentos reais). 

§ 3º A concessão se dará na forma de Pecúnia, repassada em parcelas mensais para o 

requerente (beneficiário), considerando a Resolução CNAS n.º 213/2025, Artigo 2º, § 1º, que dispõe que 

os Benefícios Eventuais constituem provisões socioassistenciais a serem preferencialmente garantidas 

em forma de pecúnia, podendo ocorrer também em forma de bens e, excepcionalmente, como prestação 

de serviço. 

§ 4º Para obtenção do BENEFÍCIO de que trata este artigo, será encaminhado Parecer Técnico, 

emitido pelo profissional do SUAS, inscrito em seu respectivo conselho de classe, para análise jurídica, 

que emitirá Parecer Jurídico. Quando do DEFERIMENTO DO AUXÍLIO-MORADIA, serão seguidos os seguintes 

passos: 

a) Cabe à pessoa requente procurar o imóvel a ser alugado, dentro dos critérios 

estabelecidos neste artigo; 

b) Durante o período de permanência no AUXÍLIO-MORADIA, a pessoa assistida será 

acompanhada mensalmente pela Equipe Técnica solicitante do auxílio, iniciando o processo de 

reavaliação durante o segundo mês de vigência do BENEFÍCIO, com vistas à possível renovação ou não do 

contrato; 

c) É de responsabilidade da pessoa requerente do BENEFÍCIO o pagamento das contas de 

energia e água durante o período de vigência do AUXÍLIO-MORADIA, entendendo que cabe ao Município 

apenas o pagamento do aluguel, vide § 2º do Artigo 9º desta Resolução. 

§ 5º Em casos de imóvel próprio, considerando a existência da vulnerabilidade temporária, 

sendo ela momentânea, sem longa duração, resultante, normalmente, de uma contingência e que se trata 

de um fato ou situação inesperada e comprovada a necessidade de recuperação do imóvel, vide parecer 

da Defesa Civil Municipal, deverá o Município poderá proceder com a intervenção física, através de 

programa específico referente a outras políticas públicas, caso exista,  e que seja para tal finalidade, 

devendo ser concedido AUXÍLIO-MORADIA durante o período da reforma, consoante o § 2º, inciso VIII, do  

Artigo 6º; esgotadas as possibilidades de abrigamento e acolhimento familiar e/ou comunitário. 

Edição 4.285 | Ano 8
21 de agosto de 2026

Página 15

Certificação Digital: N362IOYR-JHFZG0ZE-LCFSUUU6-ATLLKJI6
Versão eletrônica disponível em: https://www.jacobina.ba.gov.br



   ESTADO DA BAHIA 

   PREFEITURA MUNICIPAL DE JACOBINA 

   SECRETARIA DE ASSISTÊNCIA SOCIAL 
    CNPJ 18.172.977/0001-51 

       Rua Coronel Hermenegildo, n.º 300, Bairro Missão 
                                         Jacobina – BA CEP: 44.702-282 

 

a) Em se tratando de famílias que apresentem condições financeiras para arcar com as 

despesas referentes a reformas e/ou melhorias habitacionais em imóvel próprio, mas que não consigam 

abarcar com os custos de aluguel e não possuam possibilidades de abrigamento e acolhimento familiar 

e/ou comunitário, cabe ao Município, apenas, conceder o AUXÍLIO-MORADIA, consoante os moldes dos 

Artigos 6º, § 2º, VIII, e Artigo 9º, § 2º, desta Resolução. 

 

Art. 10. Para a concessão do BENEFÍCIO EVENTUAL em casos de calamidade pública e desastres, 

caracterizados por eventos anormais, decorrentes de baixas ou altas temperaturas, tempestades, 

enchentes, rompimento de barragens, secas, inversão térmicas, desabamentos, incêndios, epidemias, 

ventos fortes, ou quaisquer acontecimentos que causem sérios danos à comunidade afetada, inclusive à 

segurança ou à vida de seus integrantes, bem como outras situações imprevistas ou decorrentes de caso 

fortuito, de modo a assegurar-lhes a sobrevivência e a reconstrução de sua autonomia. A concessão se 

dará de duas maneiras: 

I - Pecúnia (mediante documentos comprobatórios); 

a) A Resolução CNAS n.º 213/2025, Artigo 2º, § 1º, dispõe que os Benefícios Eventuais 

constituem provisões socioassistenciais a serem preferencialmente garantidas em forma de pecúnia, 

podendo ocorrer também em forma de bens e, excepcionalmente, como prestação de serviço. 

II - Bens de consumo; 

a) A Resolução CNAS n.º 109/2009 (Tipificação Nacional de Serviços Socioassistenciais), 

regulamentada pela Portaria MDS n.º 90/2013, dispõe sobre o Serviço de Proteção em Calamidades 

Públicas e Emergências; 

b) AUXÍLIO-ALIMENTAÇÃO, complementação alimentar, cobertor, lona, e outros, às pessoas 

vitimadas por calamidade pública; 

c) Poderão ser previstos pagamentos referentes a diárias de hotel que ocorrerão, 

necessariamente, durante os feriados, pontos facultativos e finais de semana, para os casos em que a/o 

requente ou a família não possuam alternativa para abrigamento temporário. 

§ 1º No caso de AUXÍLIO-ALIMENTAÇÃO, o BENEFÍCIO terá duração de até 03 (três) meses, podendo 

ser prorrogado por mais um mês. 

§ 2º No caso de AUXÍLIO-MORADIA, conforme o Artigo 9º, § 3º, O BENEFÍCIO terá duração de até 

03 (três) meses, podendo ser prorrogado por igual tempo, sendo concedido em pecúnia, com valor de 

referência de R$ 600,00 (seiscentos reais), repassado em parcelas mensais para o requerente 

(beneficiário), pelo período de até 03 (três) meses, podendo ser prorrogado por igual período; mediante 

avaliação técnica e Parecer Social que comprovem a continuidade da necessidade. 
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§ 3º O valor do BENEFÍCIO será ͞fixado de acordo coŵ o grau de coŵplexidade do ateŶdiŵeŶto 

de vulnerabilidade e risco pessoal das famílias e indivíduos afetados͟, conforme consta no § 1º do Artigo 

41 da Lei Municipal n.º 1.464/2017. 

§ 4º Os BENEFÍCIOS EVENTUAIS devem atender apenas situações de vulnerabilidade pertinentes 

à Política de Assistência Social. Assim, não se incluem na modalidade de BENEFÍCIOS EVENTUAIS DA ASSISTÊNCIA 

SOCIAL as provisões relativas a Programas, Projetos, Serviços e Benefícios das áreas de Saúde, Educação, 

Infraestrutura e Habitação, Defesa Civil e das demais Políticas Setoriais. 

§ 5º A análise da situação de vulnerabilidade, que justifica a concessão do BENEFÍCIO, ficará a 

cargo das Equipes de Referência lotadas na Secretaria Municipal de Assistência Social, que atuem nos 

equipamentos previstos na Política Nacional de Assistência Social. 

 

Art. 11. Considerando as vivências de VULNERABILIDADE TEMPORÁRIA, a Proteção Social Especial 

(PSE) considera especificidades das situações que demandam fluxos e procedimentos diferenciados para 

garantir proteção imediata e efetiva, observando que: 

a) BENEFÍCIOS EVENTUAIS cumprem a função de prevenir e reparar violações de direitos, cuja 

provisão pode acontecer tanto na Proteção Social Básica (PSB) quanto na Proteção Social Especial (PSE); 

b) Não se pode desconsiderar a complexidade das demandas atendidas pela PSE nem limitar 

a capacidade protetiva do SUAS frente às emergências sociais vivenciadas pela população, observando o 

Artigo 17 da Resolução CIT n.º 07/2009; 

c) O CREAS integra a PSE de Média Complexidade e atende situações que envolvam 

migração, abandono, violências, violação de direitos, ausência e/ou rompimento de vínculos familiares e 

comunitários, situação de rua, cumprimento de medidas socioeducativas e necessidades emergenciais; 

d) A Equipe Técnica do CREAS necessita de autonomia para operacionalização de BENEFÍCIOS 

EVENTUAIS de forma distinta, uma vez que a violação de direitos implica em resposta imediata para que 

seja protegida a vida e a dignidade humana; 

e) O excesso de burocracia pode agravar o risco social de famílias e indivíduos, o que justifica 

a ação imediata do CREAS.  

§ 1º No caso do AUXÍLIO-NATALIDADE e do AUXÍLIO-ALIMENTAÇÃO, os BENEFÍCIOS seguem as 

proposições constadas nos Artigos 4º e 8º desta Resolução, mas requerem prontidão e agilidade na 

concessão, por reparar violações de direitos já existentes. 

§ 2º No caso do AUXÍLIO-MORADIA, o BENEFÍCIO segue o proposto pelo Artigo 9º desta Resolução, 

repassado em parcelas mensais para o requerente (beneficiário), observando que a concessão, 

preferencialmente, se dará em forma de pecúnia, respaldado pela Resolução CNAS n.º 213/2025, Artigo 

2º, § 1º, que ͞dispõe que os Benefícios Eventuais constituem provisões socioassistenciais a serem 
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preferencialmente garantidas em forma de pecúnia, podendo ocorrer também em forma de bens e, 

excepcionalmente, como prestação de serviço͟. 

§ 3º No caso dos BENEFÍCIOS de VULNERABILIDADE TEMPORÁRIA, o BENEFÍCIO segue o proposto pelos 

§ 1º, § 2º, e § 3º do Artigo 7º desta Resolução, observando que a concessão de passagem intermunicipal 

será fornecida mediante a comprovação da necessidade, concedida nos seguintes casos: 

I - Para retorno do indivíduo ou família à sua cidade de origem; 

II - Para afastamento de situações decorrentes de violência e violação de direitos; 

III - Para atender situações de migração, refúgio, apatridia, repatriação, deportação e 

retorno, conforme interesse das(os) próprias(os) beneficiárias(os). 

§ 4º É vedada a utilização do BENEFÍCIO EVENTUAL para acesso de passagem intermunicipal, 

previsto no parágrafo anterior, para desenvolvimento de práticas higienistas, aporofóbicas, ações 

involuntárias e compulsórias ou outras ações que coloquem os beneficiários em situação vexatória, 

especialmente em se tratando da população em situação de rua. 

§ 5º A utilização do BENEFÍCIO EVENTUAL para concessão de passagem intermunicipal, previsto 

no § 3º, deve prever abrigamento temporário para os indivíduos e/ou as famílias que necessitarem 

deslocarem-se do município e não for possível conceder o BENEFÍCIO no mesmo dia da solicitação, salvo os 

casos em que as/os requentes ou as famílias possuam alternativa para abrigamento temporário; 

assegurando um espaço de acolhimento provisório em situações de urgência e risco social. 

§ 6º O BENEFÍCIO EVENTUAL, na forma de KIT DE HIGIENE PESSOAL, constitui-se em apoio material 

distribuído para reduzir a vulnerabilidade provocada por situação de rua, identificadas no Município. O 

Kit será concedido da seguinte maneira: 

I - Bens de consumo; 

a) Os bens de consumo consistem em: 01 escova de dente; 01 pasta de dente; 01 fio dental; 

01 sabonete com saboneteira ou 01 sabonete líquido; 01 toalha; 01 papel higiênico ou 01 pacote de lenços 

umedecidos; 01 desodorante; 01 pacote de absorventes íntimos, para pessoas que menstruam; 01 garrafa 

de água. 

 

Art. 12. Os BENEFÍCIOS EVENTUAIS estão integrados na garantia de direitos da Lei Federal n.º 

8.742, de 07 de dezembro de 1993 (Lei Orgânica da Assistência Social — LOAS), alterada pela Lei n.º 

12.435, de 06 de julho de 2011, Artigo 22. Logo, deverá ser observado: 

§ 1º O BENEFÍCIO EVENTUAL deverá ser destinado em articulação com toda Rede de Serviços 

Socioassistenciais prestados pelo Município, visando às necessidades básicas de cada indivíduo ou 

famílias;  
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§ 2º O Município deverá garantir igualdade de acesso das informações para a concessão dos 

BENEFÍCIOS EVENTUAIS; 

§ 3º As comprovações que caracterizem situações vexatórias e complexas aos beneficiários 

serão desvinculadas do processo de concessão do BENEFÍCIO; 

§ 4º Será garantida amplitude na divulgação dos critérios para a concessão dos BENEFÍCIOS; 

§ 5º Não serão contabilizados os Benefícios de Transferência de Renda Federal, modalidade 

do Programa Bolsa Família (PBF) e do Benefício de Prestação Continuada (BPC), para fins de concessão 

dos BENEFÍCIOS EVENTUAIS; 

§ 6º O acompanhamento familiar não pode ser considerado como condicionalidade ou 

condição para acesso ao BENEFÍCIO EVENTUAL. 

 

Art. 13. O BENEFÍCIO será concedido na forma de pecúnia, bens de consumo ou prestação de 

serviço em caráter temporário, sendo o seu valor e duração definidos de acordo com o grau de 

complexidade da situação de vulnerabilidade e risco pessoal das famílias e indivíduos; o que será 

identificado por meio de estudo da realidade social e diagnóstico elaborado pela Equipe Técnica lotada 

na Secretaria Municipal da Assistência Social, apoiando-se em informações disponibilizadas pela Vigilância 

Socioassistencial, quando houver solicitação de informações. 

§ 1º Nos casos de concessão de quaisquer BENEFÍCIOS EVENTUAIS, garantidos pela Lei Municipal 

n.º 1.464/2017, a família e/ou indivíduo deverá ser acompanhada pelas Equipes Técnicas do Centro de 

Referência de Assistencial Social (CRAS) ou do Centro de Referência Especializado de Assistência Social 

(CREAS), caso a família seja acompanhada por este equipamento. 

§ 2º No estudo da realidade social deverá constar, para fins do Diagnóstico de Deferimento 

da Concessão de quaisquer BENEFÍCIOS EVENTUAIS, os seguintes aspectos: 

I - Comprovação de residência no município de Jacobina/BA, salvo em situações 

apresentadas pela Equipe Técnica (exceção: pessoas em situação de rua e itinerantes); 

II - Registro em Prontuário SUAS e Parecer Social, com fundamentação da concessão, 

exceto em casos de solicitação de AUXÍLIO-FUNERAL; 

a) De acordo com o Artigo 22 da Lei n.º 8.742/1993, entende-se por BENEFÍCIOS EVENTUAIS 

͞aqueles que visam ao pagamento de auxílio por natalidade ou morte às famílias cuja renda mensal per 

capita seja inferior a ¼ do salário mínimo͟, porém, considerando as particularidades de cada indivíduo e 

família, não haverá impedimento para que o critério de renda seja fixado também em igual valor ou 

superior a ¼ do salário mínimo, quando da comprovação da necessidade. 

III - Apresentação de documentação pessoal da pessoa requerente. 
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§ 3º Nos casos de altas demandas em solicitações de BENEFÍCIOS EVENTUAIS, a Equipe Técnica 

da Secretaria Municipal da Assistência Social avaliará os critérios de prioridade, respeitando a seguinte 

ordem:  

I - Famílias com maior número de crianças; 

II - Mães solo; 

III - Pessoas com Deficiência; 

IV - Pessoas Idosas; 

V - Gestantes/Nutriz. 

 

Art. 14. Os BENEFÍCIOS EVENTUAIS poderão ser concedidos cumulativamente, considerando as 

diferentes condições e necessidades geradas pelas desproteções sociais. 

§ 1º BENEFÍCIOS EVENTUAIS distintos podem ser concedidos à mesma pessoa beneficiária 

concomitantemente. 

§ 2º Os BENEFÍCIOS EVENTUAIS poderão ser concedidos cumulativamente com programas de 

transferência de renda ou benefícios assistenciais e de outras políticas públicas, observadas as 

necessidades das pessoas beneficiárias. 

 

Art. 15 O recebimento do BENEFÍCIO EVENTUAL cessará quando: 

I - Forem superadas as situações de vulnerabilidade e/ou riscos que resultaram na demanda 

de provisões materiais; 

II - For identificada irregularidade na concessão ou nas informações que lhe deram origem; 

III - Finalizar o prazo de concessão definido no ato da avaliação técnica. 

Parágrafo único. A concessão do BENEFÍCIO EVENTUAL poderá ser prorrogada mediante 

avaliação técnica das necessidades de indivíduos e das famílias nas ações de atendimentos e/ou 

acompanhamento familiar, realizadas pelos profissionais de nível superior das Equipes de Referência dos 

serviços socioassistenciais, a quem compete o reconhecimento do direito, aferir a concessão, o 

acompanhamento dos indivíduos e das famílias e a avaliação da superação da vulnerabilidade temporária 

que ensejou o acesso inicial. 

 

Das Disposições Gerais 

 

Art. 16. Ao Município compete: 

I - Coordenar, viabilizar, financiar e acompanhar os BENEFÍCIOS EVENTUAIS; 
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II - Realizar estudos da realidade e monitoramento da demanda, para constante ampliação 

da concessão dos BENEFÍCIOS EVENTUAIS; 

III - Expedir as instruções e instituir formulários e modelos de documentos; 

IV - Criar espaços de escuta para avaliação e sugestões de aprimoramento dos processos para 

acesso aos BENEFÍCIOS EVENTUAIS, em observância aos princípios éticos dispostos no Artigo 6º da Resolução 

CNAS n.º 33/2012, que estabelece a garantia incondicional do exercício do direito à participação 

democrática dos usuários na assistência social. 

 

Art. 17. Ao Conselho Municipal de Assistência Social (CMAS) compete: 

I - Fiscalizar a concessão dos BENEFÍCIOS EVENTUAIS, observando se os critérios para acesso ao 

BENEFÍCIO estão sendo respeitados; 

II - Avaliar se a metodologia empregada para definir o deferimento e o indeferimento do 

BENEFÍCIO estão refletindo em boas resolutividades; 

III - Regulamentar outras situações não especificadas por esta RESOLUÇÃO, caso existam. 

 

Art. 18. As despesas decorrentes desta RESOLUÇÃO correrão à conta das dotações 

orçamentárias consignadas na unidade orçamentária do Fundo Municipal de Assistência Social (FMAS), 

em cada exercício financeiro. 

 

Art. 19. Esta RESOLUÇÃO entra em vigor na data de sua publicação, revogando as disposições 

em contrário. 

 

Publique-se, registre-se e cumpra-se. 

 

Sala de reuniões do Conselho Municipal de Assistência Social do Município de Jacobina/BA,  

21 de agosto de 2026. 

 

 

Vanessa Almeida Reis 
Presidente do CMAS 
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